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Resumo: Este artigo caracteriza-se como um relato de experiência sobre as práticas 

pedagógicas antirracistas desenvolvidas por meio do projeto “O que África tem a nos ensinar?”. 

O projeto teve como objetivo geral promover a efetivação de práticas pedagógicas antirracistas 

a partir da Lei n° 10.639/03 no cotidiano escolar. O mesmo foi desenvolvido com uma turma 

de 4° ano do Ensino Fundamental I na instituição pública de ensino EMEB Armando Dias, 

localizada no município de Sinop, Mato Grosso. Partindo da perspectiva metodologia da 

Pedagogia de Projetos proposta por Leite (1998), o projeto teve sua execução durante os meses 

de março a novembro de 2023, adotando as seguintes etapas: 1) Escolha do tema; 2) 

Problematização e hipóteses; 3) Planejamento das ações; 4) Execução; 5) Culminância; 6) 

Avaliação. Por meio dessas etapas, foram realizadas rodas de conversa, pesquisa no laboratório 

de informática, produção de lapbooks, danças e brincadeiras de origem africana, sessão de 

cinema e leitura de obras infantis afro-brasileiras, entre outras. Como resultados o 

reconhecimento do papel de cada um no fortalecimento a luta antirracista e a valorização da 

história e cultura africana e afro-brasileira para a formação do Brasil. 

Palavras-Chave: Pedagogia de Projetos. Lei n° 10.639/03. Educação Antirracista. Práticas 

Pedagógicas Antirracistas. Ensino Fundamental I. 

 

Introdução  

 

A pedagogia de projetos como uma proposta de metodologia ativa vem mostrando-se 

um poderoso instrumento de formação social, contribuindo de forma significativa com a 

aprendizagem dos estudantes da Educação Básica, conforme é discutido nos estudos de Santos 

e Leal (2019) e Renner (2019). Para Santos e Leal (2019, p. 261) o ensino baseado em projeto 

vai além de uma metodologia dinâmica e diferenciada, ela contribui para a “participação mais 
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efetiva, significativa e autônoma” dos estudantes, além de promover o trabalho em grupo e 

despertar “[...] o gosto pela pesquisa”. 

A pedagogia de projetos é um convite para que os estudantes possam participar 

ativamente da construção do conhecimento de forma crítica, por meio do diálogo e das 

interações entre os próprios estudantes e com os professores (Santos; Leal, 2019). De forma 

alguma os projetos desenvolvidos podem vistos meramente como uma “[...] opção puramente 

metodológica, mas como uma maneira de repensar a função da escola” (Hernández, 1988, p. 

49). Nesse sentido, a proposta de ensino por meio de projetos deve provocar mudanças no 

contexto e currículo escolar, fazendo com que estudantes e professores reflitam e 

problematizem questões que são centrais para a formação colaborativa, crítica e autônoma.  

Um dos temas essenciais e urgentes para a formação dos estudantes na 

contemporaneidade é a Educação Antirracista, conforme é estabelecido pela Lei n° 10.639/03 

e as Diretrizes curriculares nacionais para a educação das relações étnico-raciais e para o ensino 

de história e cultura afro-brasileira e africana (Brasil, 2003; 2004). Na perspectiva de Mota 

(2021) a Educação Antirracista é definida como uma proposta educativa que se fundamenta no 

combate às práticas de racismo e preconceito o contexto escolar.  

Por meio da Lei n° 10.639/03,1 tornou-se obrigatório o estudo e ensino sobre as 

temáticas da história e cultura afro-brasileira e africana na escola (Brasil, 2003). Como 

principais objetivos da implementação dessa proposta, podemos destacar: a valorização da 

identidade e cultura (música, dança, culinária, língua, costumes, religiosidade, etc); o 

reconhecimento das contribuições dos negros para a formação do Brasil; o conhecimento sobre 

a historicidade dos povos negros em diáspora; o fortalecimento da luta antirracista; e a 

promoção da equidade (Lopes; Pinto, 2024; Teixeira, 2024). 

A Educação Antirracista deve ser parte integrante das ações durante todo o ano letivo, 

desde a etapa da Educação Infantil. Se fazendo presente, em práticas pedagógicas cotidianas 

para além do 20 de novembro (dia da consciência negra), seja por meio de danças, músicas, 

contações de histórias, peças teatrais, jogos e brincadeiras. 

Partindo do pressuposto da pedagogia de projetos como ferramenta para a efetivação de 

práticas pedagógicas antirracistas e implementação da Lei n° 10.639/03, desenvolve-se a 

proposta desta pesquisa. O projeto “O que África tem a nos ensinar?” foi desenvolvido nos 

meses de março a novembro do ano de 2023 com uma turma de 4° ano do Ensino Fundamental 

I, na instituição EMEB Armando Dias localizada no município de Sinop-MT.  

 
1 Posteriormente a Lei n° 10.639/03 foi alterada pela Lei n° 11.645/08, incluindo também como obrigatório o 

estudo da história e cultura dos povos indígenas (Brasil, 2008). 



 

 

O projeto foi sistematizado a partir da metodologia da pedagogia de projetos (Leite, 

1998) seguindo seis etapas distintas: 1) Escolha do tema; 2) Problematização e hipóteses; 3) 

Planejamento das ações; 4) Execução; 5) Culminância; 6) Avaliação. Teoricamente, o presente 

estudo fundamenta-se nas pesquisas de Gomes (2012), Mota (2021), Munanga (2005), Teixeira 

(2024), Uchoa (2025), entre outros. 

 

A Educação Antirracista na Educação Básica 

 

A Educação Antirracista deve ser um compromisso assumido por toda a instituição 

escolar e não se restringir ao trabalho docente. Todos os agentes escolares precisam adotar a 

perspectiva antirracista, tendo em vista que também fazem parte do processo educativo (gestão, 

equipe de apoio, infraestrutura, vigias, bolsistas, entre outros). 

Destarte, essa concepção pedagógica não deve ser atrelada unicamente às pessoas 

negras, pois o ensino antirracista precisa propiciar “aprendizagens entre brancos e negros, trocas 

de conhecimentos, quebra de desconfianças, projeto conjunto para construção de uma sociedade 

justa, igual, equânime” (Brasil, 2004, p. 14). Diante da luta antirracista, as pessoas brancas têm 

o papel de fortalecimento na luta antirracista e isso parte do reconhecimento dos privilégios da 

branquitude e do posicionamento mais ativo frente ao racismo e preconceito. 

 

O estabelecimento de uma educação antirracista deve envolver toda a sociedade, não 

apenas os negros. Uma profunda reflexão sobre a educação para as relações étnico-

raciais leva-nos a concluir que o tema é urgente não apenas para o público escolar 

negro. É fundamental aos estudantes brancos, para que sejam capazes de reconhecer 

a diversidade de matrizes que compõem a cultura nacional, tenham elementos para 

compreender culturas que podem eventualmente não conhecer e reconhecer a 

necessidade de se mobilizar pela igualdade de direitos, compreendendo-a como um 

produto benéfico para todos. É preciso que estudantes brancos saibam identificar 

claramente o racismo, para não mais praticá-lo (Mota, 2021, p. 19). 

 

A luta antirracista na escola começa por pequenas ações cotidianas, como respeito a 

diversidade e a valorização a pertença étnica de cada indivíduo. As práticas pedagógicas 

antirracistas não podem ser datadas, nem restritas a comemorações alusivas como o 13 de maio 

(assinatura da Lei Áurea, que marca a abolição da escravidão), é preciso ter consciência de que 

precisamos ser antirracistas todos os dias conforme destaca Pinheiro (2023).  

Quando a Lei n° 10.639/03 foi implementada, alterando a Lei de diretrizes e bases da 

educação nacional - LDB (Lei n° 9.394/1996), marcou um novo passo na educação brasileira 

rumo ao combate ao racismo e a valorização da identidade, história, cultura e ancestralidade 

africana e afro-brasileira.  



 

 

 

A necessidade de uma Educação Antirracista pode ser pensada em duas perspectivas: 

A primeira num olhar de representatividade e de reconhecimento de nossa história e 

a segunda pensando na escola enquanto espaço social onde nossas primeiras relações 

são estabelecidas (França, 2022, p. 1). 

 

A partir da Lei n° 10.639/03 os currículos das instituições tiveram que ser repensados, 

para que atendessem às diretrizes específicas da Educação Antirracista na escola. O que 

simbolizou o abandono do caráter eurocêntrico dos currículos escolares e a adoção de uma 

perspectiva crítica e emancipadora, pautada nos etnosaberes africanos e afro-brasileiros. Para 

Leal e Mariani (2025, p. 7), essa mudança provocada a partir da Lei n° 10.639/03 foi “[...]uma 

conquista de grande importância para a comunidade negra, que sempre reivindicou o 

reconhecimento da sua presença nos espaços educativos, negado historicamente devido ao 

racismo que estrutura a sociedade”. Contudo, de acordo com Gomes (2012, p. 102), o processo 

de descolonização dos currículos ainda ocorre de forma fragmentada e isso necessita ser uma 

das principais metas da educação brasileira: 

 

Descolonizar os currículos é mais um desafio para a educação escolar. Muito já 

denunciamos sobre a rigidez das grades curriculares, o empobrecimento do caráter 

conteudista dos currículos, a necessidade de diálogo entre escola, currículo e realidade 

social, a necessidade de formar professores e professoras reflexivos e sobre as culturas 

negadas e silenciadas nos currículos. 

 

Contribuindo com o diálogo, Munanga (2005, p. 7-8) ressalta que ainda são inúmeras 

as situações de racismo e preconceito presentes nas escolas, considerando o fato de que diversos 

docentes ainda perpetuam práticas discriminatórias no ambiente escolar: 

 

[...] alguns professores por falta de preparo ou por preconceitos nele introjetados não 

sabem lançar mão das situações flagrantes de discriminação no espaço escolar e na 

sala de aula como momento pedagógico privilegiado para discutir a diversidade e 

conscientizar seus alunos sobre a importância e a riqueza que ela traz a nossa cultura 

e a nossa identidade nacional.  

 

Esse fato demostra que a Educação Básica ainda está distante de efetivamente seguir o 

que determina a Lei n° 10.639/03 e a Lei n° 11.645/08. As instituições de ensino precisam de 

forma urgente adotar uma postura ativa de combate ao racismo e as discriminações, para isso, 

podem adotar o que estabelecem as Diretrizes curriculares nacionais para a educação das 

relações étnico-raciais e para o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana: 

 

 



 

 

 

- a conexão dos objetivos, estratégias de ensino e atividades com a experiência de vida 

dos alunos e professores, valorizando aprendizagens vinculadas às suas relações com 

pessoas negras, brancas, mestiças, assim como as vinculadas às relações entre negros, 

indígenas e brancos no conjunto da sociedade; - condições para professores e alunos 

pensarem, decidirem, agirem, assumindo responsabilidade por relações étnico-raciais 

positivas, enfrentando e superando discordâncias, conflitos, contestações, valorizando 

os contrastes das diferenças; - valorização da oralidade, da corporeidade e da arte, por 

exemplo, como a dança, marcas da cultura de raiz africana, ao lado da escrita e da 

leitura; - educação patrimonial, aprendizado a partir do patrimônio cultural afro-

brasileiro, visando a preservá-lo e a difundi-lo (Brasil, 2004, p. 19-20). 

 

Para que tudo isso seja colocado em prática é necessário um trabalho colaborativo, que 

envolva todos os agentes educativos e as famílias, unidos em um processo que valorize os 

saberes de cada integrante. Se as crianças desde a Educação Infantil forem ensinadas a respeitar 

a todos e aprenderem sobre a história e cultura africana e afro-brasileira (seja a partir de jogos, 

brincadeiras, contações de histórias, entre outras atividades), poderão crescer como sujeitos 

críticos e conscientes, que respeitam e valorizam as diferenças. A escola sozinha não muda a 

sociedade, mas ela pode ser uma ferramenta de transformação dos indivíduos por meio da 

Educação Antirracista. 

 

Projeto “O que África tem a nos ensinar?” e seus desdobramentos  

 

Para o desenvolvimento do projeto “O que África tem a nos ensinar?” adotamos a 

perspectiva metodológica da pedagia de projetos, tendo como base os estudos de Leite (1998). 

Para Leite (1998, p. 1-2), a pedagogia de projetos é uma metodologia ativa que visa:  

 

[...]à ressignificação desse espaço escolar, transformando em um espaço vivo de 

interações, aberto ao real e às suas múltiplas dimensões. O trabalho com projetos traz 

uma nova perspectiva para entendermos o processo de ensino/ aprendizagem. 

Aprender deixa de ser um simples ato de memorização e ensinar não significa mais 

repassar conteúdos prontos. Nessa postura, todo conhecimento é construído em 

estreita relação com o contexto em que é utilizado, sendo, por isso mesmo, impossível 

separar os aspectos cognitivos, emocionais e sociais presentes nesse processo. 

 

O projeto deve partir das reais necessidades da turma, o que pode estar atrelado a 

situações problemas que precisam ser resolvidas. Por meio do trabalho colaborativo os 

estudantes organizam toda a estrutura e buscam meios para atingir as metas e objetivos 

propostos. Contudo, para sua execução é necessário o fazer científico, pois conforme orientam 

Ferreira e Leal (2015, p. 79) o projeto “é uma proposta de intervenção pedagógica, que tem 



 

 

como base a pesquisa. É uma atividade intencional e social, que contempla um problema, 

objetivos e produtos concretos”.  

A partir da pedagogia de projetos os estudantes atuam como protagonistas de sua 

aprendizagem, pois o mesmo opera como agente propulsor para que os estudantes saiam da 

figura passiva enquanto receptores de conteúdos e passem para a postura ativa de construção 

de conhecimento. De forma ativa, os estudantes pensam e organizam todas as etapas de sua 

execução, opinando sobre tudo que envolve o processo de ensino-aprendizagem, garantindo 

que toda turma tenha voz. 

Valente (2000, p. 4) afirma que no desenvolvimento “[...] do projeto o professor pode 

trabalhar com diferentes tipos de conhecimentos que estão imbricados e representados em 

termos de três construções: procedimentos e estratégias de resolução de problemas, conceitos 

disciplinares e estratégias e conceitos sobre aprender”. O professor durante esse processo, 

assume a figura de mediador propiciando situações de aprendizagem e direcionado os 

estudantes durante toda a execução. 

Segundo Leite (1998) o projeto de aprendizagem deve ser organizado e intencional, 

seguindo etapas previamente definidas. Para a realização do projeto, a turma do 4° ano da 

EMEB Armando Dias definiu seis etapas com ações que foram realizadas quinzenalmente: 

 

Quadro 1 – Etapas para o desenvolvimento do projeto 

Etapas Ações Período 

Etapa 1 Escolha do tema Março/2023 

Etapa 2 Problematização e hipóteses Março/2023 

Etapa 3 Planejamento das ações Março/2023 

Etapa 4 Execução Abril-Outubro/2023 

Etapa 5 Culminância Novembro/2023 

Etapa 6 Avaliação Novembro/2023 

Fonte: Adaptado de Leite (1998). 

 

Primeiramente, na Etapa 1, a turma reuniu-se no mês de março para realizar a escolha 

da temática do projeto da turma. Cada instituição da rede municipal de ensino de Sinop-MT 

desenvolve projetos institucionais que contam com a participação de todas as turmas da escola. 

Os projetos obrigatoriamente devem ser alinhados ao Documento de Referência Curricular para 

o Município de Sinop (DRC/Sinop, 2019) e ao Projeto Político Pedagógico (PPP) de cada 

instituição. Sendo pensados a partir da realidade e contexto de sua comunidade educativa. 

A equipe da EMEB Armando Dias, como forma de atender a obrigatoriedade do ensino 

da história e cultura afro-brasileira e africana, criou o projeto institucional “Conhecendo sobre 

a cultura afrodescendente”. O projeto é desenvolvido desde o ano de 2004, tendo como 



 

 

precursora uma professora que iniciou os trabalhos com a realização de oficinas de produção 

de bonecas Abayomi. 

Diante do projeto institucional, cada turma da instituição teve a tarefa de pensar em um 

projeto de classe que contemplasse a temática das relações étnico-raciais. A partir do diálogo 

entre professor regente e a turma foi decido desenvolver um projeto voltado a tudo que os 

estudantes queriam aprender sobre a África. O mesmo foi intitulado como: O que África tem a 

nos ensinar? o nome do mesmo surgiu a partir de uma das hipóteses levantadas pelos estudantes 

na Etapa 2. 

Durante a Etapa 2 os estudantes realizaram pesquisas no laboratório de informática da 

instituição e selecionaram materiais que falassem sobre a África e suas contribuições para a 

formação do Brasil. Após realizarem a pesquisa na internet os estudantes se reuniram na sala 

de aula para discutir o que encontraram e na sequência decidiram o que seria desenvolvido no 

projeto. Dentre os dados levantados, a turma do 4° ano elencou cinco principais áreas de 

contribuição: 1) dança; 2) música; 3) língua; 4) culinária; 5) cultura.  

Com a orientação do professor regente os estudantes organizaram uma roda de conversa 

em formato de seminário sobre cada uma das áreas de contribuição encontradas por meio da 

pesquisa. Na Etapa 3 cada grupo teve como tarefa apresentar o que poderia ser desenvolvido e 

estudado de forma prática durante as aulas e que remetesse ao estudo sobre a história e cultura 

africana. Dentre as propostas definidas, podemos destacar: 1) leitura de livros infantis de 

temática negra; 2) sessão de cinema; 3) brincadeiras de origem africana; 4) dança africana. 

Para a Etapa 4, os estudantes tiveram leitura semanal na biblioteca durante o mês de 

abril. As obras de literatura afro-brasileira tinham como protagonistas personagens negros, 

demonstrando aos estudantes a representatividade para que se reconhecessem nas narrativas. 

Desta forma, evidenciando que suas histórias também poderiam ser contadas, algo que nem 

sempre é encontrado em obras presentes nas bibliotecas escolares, conforme pontua Castilho 

(2004). No quadro 2 podemos observar alguns livros lidos pela turma: 

 

Quadro 2 – Obras infantis afro-brasileiras  

Título/Autor/Ano de publicação/Editora Ilustração Sinopse 

Meu Crespo é de Rainha Capa 

“Happy to Be Nappy” 

bell hooks (2018) 

Editora Boitatá 

 

A obra apresenta diferentes tipos de 

cabelo e estilos de penteado, 

destacando a visão positiva e sua 

importância como símbolo da 

identidade e cultura. 



 

 

Mãos tagarelas, bocas sorridentes 

Jonas Ribeiro (2020) 

Editora Prefácio 

 

A obra representa a história de uma 

família de pessoas surdas que se 

comunicam por meio de língua de 

sinais. Uma família que tem as mãos 

tagarelas e a boa sorridente.  

Fonte: Produzido pelos autores (2026). 

 

Os livros apresentados para a turma foram selecionados previamente pelo professor 

regente, sendo está uma tarefa primordial, pois nem toda a literatura com personagens negros 

apresenta uma visão positiva da pertença étnica. Segundo Santos e Mazzuco (2022), por vezes 

são encontradas obras que reforçam estereótipos racializados e preconceituoso, como o cabelo 

ruim. 

Nos meses de maio e junho a turma do 4° ano realizou duas sessões de cinema com 

filmes infantis na lousa digital que contextualizam experiências, vivências e histórias de povos 

e culturas africanas, conforme é mostrado no quadro 3: 

 

Quadro 3 – Filmes de temática negra 

Título/Diretor/Lançamento Capa do 

filme 

Sinopse 

Kiriku e a Feiticeira 

“Kirikou et la Sorcière” 

Michel Ocelot (1998) 

 

 

O filme mostra a aventura e a luta de Kiriku para 

libertar seu povo do domínio da feiticeira Karaba. Na 

história, Karaba secou a fonte d’água do povoado de 

Kiriku, o que tem afetado as suas plantações. 

Meu nome é Maalum 

Luisa Holanda (2021) 

 

O filme conta a história de Maalum, uma menina que 

cresceu amada por sua família, o que a faz sentir 

orgulho de sua identidade negra. Ao sair de sua casa se 

depara com uma sociedade racista, que até mesmo na 

escola reproduz situações de preconceito. Contudo, a 

partir do acolhimento de sua família para a superar 

cada um dos desafios. 

Fonte: Produzido pelos autores (2026). 

 

A partir das obras cinematográficas, os estudantes foram convidados a refletir 

criticamente sobre questões centrais, como a cultura africana, o racismo estrutural e a forma 

que ele opera no dia a dia. O que serviu como fio condutor para discutirem sobre a valorização 

da beleza negra, a identidade étnico-racial e a ancestralidade presente nos traços fenotípicos de 

cada um. Para Uchoa (2025), discutir sobre a identidade negra no contexto escolar é necessário 

para que os estudantes construam uma visão positiva sobre a identidade e as características da 

população negra, o que possibilitará também a valorização das diferenças. 

Nos meses de julho e agosto a turma vivenciou experiências envolvendo a 

musicalização, dança e brincadeiras, conforme pode ser visto no quadro na sequência: 



 

 

 

Quadro 4 – Experiências culturais 

Experiência Ilustração Contextualização 

Brincadeira 

“Labirinto de 

Moçambique” 

 

De acordo com Martins (2022, n.p.) o Labirinto de Moçambique 

é uma brincadeira popular “para jogadores de todas as idades e 

níveis de experiência. Originário de Moçambique, país situado no 

continente africano, que possui uma rica diversidade cultural, o 

jogo proporciona uma conexão com a cultura africana. Os 

participantes devem percorrer o percurso do labirinto, com o 

objetivo de chegar ao final do trajeto antes do seu oponente”. 

Dança  

“Maculelê” 

 

Segundo Melo (2023, p. 24) o Maculelê é uma dança e luta de 

origem afro-brasileira “que se desenvolveu nos canaviais de Santo 

Amaro da Purificação, no Recôncavo Baiano, e compõe, há mais 

de duzentos anos”.  

Fonte: Produzido pelos autores (2026). 

 

A partir das experiências culturais os estudantes puderam aprender sobre brincadeiras, 

danças e musicalização como forma de expressão histórico-cultural africana de diferentes 

povos. Partindo da origem das experiências apresentadas, investigaram informações sobre 

alguns países africanos, estudando questões sobre a geografia, língua falada e costumes. 

O conhecimento sobre a cultura africana é essencial para que os estudantes reconheçam 

a multiplicidades de representações e identidades presentes no continente africano. Estudar essa 

temática possibilitará que rompam com a visão de África enquanto um lugar de miséria e 

passem para uma perspectiva de África como território de saberes e ancestralidade, conforme 

salientam as Diretrizes curriculares nacionais para a educação das relações étnico-raciais e para 

o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana (Brasil, 2004).  

Em setembro e outubro os estudantes desenvolveram oficinas voltadas a produção 

artística, como é apresentado no quadro 5: 

 

Quadro 5 – Oficinas 

Oficina Ilustração Contextualização 

Produção de 

bonecas 

Abayomi 

 

As bonecas Abayomi são construídas a partir de nós em um 

retalho de tecido, para além de um brinquedo ou recordação elas 

são objetos “de resistência, porque embora modificada pelo 

processo de transformação histórica, permanece ativando as 

memórias e identidades socioculturais do povo de África” 

(Borsetto et al, 2020, p. 6).  

Produção de 

lapbooks sobre 

personalidades 

negras 

 

De acordo com Locatelli e Zanuzzo (2021, p. 04), o lapbook 

caracteriza-se como uma espécie de livro ou portifólio “[...]que 

apresenta de forma interativa informações resumidas sobre 

determinada temática e este geralmente é produzido com o uso de 

recursos como papel, colagens e materiais para desenho e/ou de 

forma digital”.  

Fonte: Produzido pelos autores (2026). 



 

 

 

As propostas desenvolvidas a partir de oficinas foram voltadas a representatividade 

negra e a ancestralidade. Primeiramente os estudantes produziram lapbooks (livros interativos) 

com personalidades negras da atualidade ou históricas que se identificam. A produção dos 

lapbooks iniciou com a pesquisa sobre dados sobre a história de cada personalidade e na 

sequência foi realizada uma oficina para a produção artísticas utilizando cartolina, papel cartão, 

canetinhas, lápis de cor, tinta, entre outros. Experiências como essa são possibilidades para que 

as crianças construam sua percepção sobre seu corpo enquanto símbolo de beleza, 

pertencimento e identidade, que se constitui a partir de modelos sociais que as representem 

(Costa et al., 2025; Tavares, 2014). 

A turma também participou de uma oficina de produção de bonecas Abayomi. 

Primeiramente houve um momento de explanação para conhecimento das muitas versões 

históricas sobre as bonecas: 1) enquanto um brinquedo utilizado para acalentar os filhos durante 

a travessia do atlântico até o Brasil na diáspora. Sendo criado a partir de retalhos das roupas; 2) 

artesanato e manifestação cultural afro-brasileira criada pela artesã Lena Martins, conforme 

ressaltam Borsetto et al. (2020). 

Como forma de finalização do projeto, no mês de novembro a turma organizou os 

materiais para a exposição na feira aberta para as famílias na semana no 20 de novembro, a 

Etapa 5. A exposição foi a culminância do projeto institucional “Conhecendo sobre a cultura 

afrodescendente”, sendo uma forma de mostrar as famílias e a comunidade escolar tudo que 

todas as turmas da instituição desenvolveram durante o ano letivo. No decorrer da exposição, 

os estudantes explicavam oralmente como foi desenvolvida cada atividade para quem fosse 

visitar o espaço reservado para a turma no pátio. 

Após a feira foi realizada a Etapa 6, a turma reuniu-se para avaliar tudo que 

desenvolveram durante toda a execução do projeto. Para isso, o professor regente organizou 

uma apresentação de fotos para ser um disparador da conversa reflexiva sobre cada ação 

realizada. Nesse momento cada estudante fez sua autoavaliação referente a participação e o 

comprometimento com as atividades/experiências do projeto. 

 

Considerações Finais 

 

A Educação Antirracista é uma proposta pedagógica que precisa estar presente em todas 

as instituições, pois a partir dela os agentes escolares podem trilhar caminhos para o 

fortalecimento da luta antirracista e o combate ao racismo e preconceito. Projetos educacionais 



 

 

são elementos potencializadores para promover ações pedagógicas antirracistas de forma 

contextualizada na rotina escolar, seja por meio de brincadeiras, da literatura ou produções 

artísticas. 

Compreendemos que o projeto “O que África tem a nos ensinar?” atingiu seu objetivo 

inicial, pois por meio dele os estudantes puderam vivenciar experiências antirracistas que os 

levaram a refletir de forma crítica sobre o local dos negros na sociedade e passaram a reconhecer 

a cultura africana como parte integrante de sua identidade enquanto afro-brasileiros. 

A metodologia da pedagogia de projetos mostrou-se uma estratégia eficaz para a 

implementação da Lei n° 10.639/03 no cotidiano escolar, uma vez que possibilitou a construção 

coletiva do conhecimento de forma ativa, crítica e significativa. Ao longo das seis etapas 

desenvolvidas, os estudantes não apenas aprenderam sobre a história e cultura africana e afro-

brasileira, mas também foram protagonistas desse processo, escolhendo temas, levantando 

hipóteses, pesquisando e produzindo conhecimento. Essa postura ativa contribuiu para que a 

temática não fosse tratada de maneira pontual ou comemorativa, mas como parte integrante da 

formação cidadã de cada estudante. 
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